PARECER N.º  481, DE 2005

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei n.º 0918, de 2003

De autoria do nobre Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe obriga as empresas públicas e privadas que utilizam tampas para cobertura de bueiros, poços de visitas a tubulações subterrâneas, bocas-de-lobo e bocas-de-leão, localizadas nas vias e passeios públicos, a utilizar material antiderrapante em sua face superior.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 103.ª a 107.ª Sessões Ordinárias, de 18 à 24 de setembro de 2003, não recebendo emendas ou substitutivos (fls. 02 vº).
De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, na qual recebeu parecer favorável quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico (fls. 03).
Em seguida, foi a propositura encaminhada à Comissão de Serviços e Obras Públicas, a qual, no tocante ao mérito, também se pronunciou favoravelmente à aprovação da propositura, apresentando uma emenda  (fls. 05/06).
Compete-nos, na seqüência do processo legislativo e, na qualidade de Relator designado junto a esta Comissão de Finanças e Orçamento, proceder à análise da presente propositura sob os aspectos previstos no §3.º do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, constatamos que o artigo 3º do projeto prevê os recursos necessários para atender aos encargos decorrentes da aprovação da propositura, conforme estabelecido no artigo 25 da Carta Magna.

Quanto à emenda, apenas pretende aprimorar a redação da propositura, dispondo que as tampas de ferro devem ter material antiderrapante. 

No nosso entender, a emenda é desnecessária, pois normalmente as tampas em questão são de ferro. Se, por outro lado, forem ou vierem a ser feitas de qualquer outro material, de acordo com a emenda, estariam dispensadas da obrigatoriedade.

Por entendermos que a emenda restringe o escopo da propositura, somos contrários a ela.

Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 0918, de 2003, e contrário à emenda apresentada pela Comissão de Serviços e Obras Públicas.

a) Mário Reali -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável á proposição e contrário à emenda da Comissão de Serviços e Obras Públicas.

Sala das Comissões, em 17/5/2005

a) JOSÉ CALDINI CRESPO – Presidente
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